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TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL
CONTRATO DE ABERTURA DE CREDITO

CREDITO ARROLADO PELA CONCORDATARIA — CREDOR RETARDATARIO - QUANDO NAO
PODERA FAZE-LO

RESUMO

DO RELATORIO - E que a alegacéo da recorrente de que o art. 98 do Decreto-lei 7.661/45 ampararia a
apresentacéo de impugnacéao, além do prazo determinado pelo Juizo, ndo encontra respaldo legal. A
disposicéo, invocada nesse artigo, reza que "o credor que ndo se habilitar no prazo determinado pelo Juiz
pode declarar o seu crédito por peticdo..." Trata-se de habilitagdo e ndo de impugnacéo. - Sem divida
alguma que o titular, deixando de exercer o direito dentro do prazo estabelecido por lei, perde a
oportunidade de impugnacéo. - Na espécie nao se aplica o art. 98 da Lei de Faléncias, que trata, apenas, de
habilitacdo tardia de crédito pelo credor, enquanto que, na hipétese sub judice, trata-se de impugnacéo de
lista de crédito, dito que s6 pode ocorrer no prazo de 20 dias, previsto no paragrafo 1°, do art. 173 da Lei de
Faléncias. - Em suma, a impugnacéo de lista de crédito ndo se confunde com habilitacdo tardia. - Em
conclusédo: impugnacao tardia € o que nédo se conhece, nem muito menos a cavalo de habilitagéo
retardatéria... - O que o recorrente pode - como qualquer credor admitido-se é que acha que tem direito, é
recorrer a chamada acéo rescisoria, para pedir exclusdo, outra classificagdo, ou simples retificagdo de
quaisquer créditos nos casos de descoberta de falsidade, dolo, simulagéo, fraude, erro essencial ou de
documentos ignorados na época do julgamento do crédito" (art. 99 c/c art. 173, paragrafo 1°). Mas tal pedido
obedeceré o rito ordinério (art. 99, paragrafo Unico, pags. 48/50). DO VOTO - A Lein°® 7.274, de 10 de
dezembro de 1984, introduziu alteragdes no sistema de habilitacdo dos créditos na concordata, de modo
diverso do procedimento previsto para o caso de faléncia. - Assim, os créditos listados pela devedora
poderdo ser impugnados pelos credores e, se nédo o forem, serdo considerados como incluidos no quadro
geral dos credores, independentemente de declaracdo e verificacdo, no valor indicado pela concordataria
(art. 173, caput, da Lei Falencial). - Distinta € a situacédo, quando houver a omissao do crédito pelo devedor.
Nessa hipotese sim o credor sujeito a concordata tera prazo para apresentar a declaragéo de crédito e, se
for o caso, poderéa oferecer a habilitagéo retardataria. Consoante magistério de JOSE DA SILVA PACHECO,
"o procedimento de verificacado dos créditos (arts 80 a 101), que, antes da Lei n® 7.274/84, era extensivo a
todos os créditos, na concordata, agora, somente aos créditos omitidos pela concordataria, tém pertinéncia
(art. 173, paragrafo 3°)". Processo de Faléncia e Concordata, pag. 850, 52 ed.). - De concluir-se, portanto,
gue ndo se aplica espécie o disposto no art. 98 da Lei Falimentar. - Ante 0 exposto, nego provimento ao
agravo. Ac. de 27-05-1992 Rev. do Sup. Tribunal de Justica - Setembro de 1992 - N° 37 - Pag. 17. EMFOR
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EMENTA
Cuidando-se de crédito relacionado pela concordataria, incumbe ao credor, em caso de discordancia,
impugna-lo em tempo habil, ndo se mostrando pertinente nesse caso a habilitacéo retardataria.



